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ESTADO DO PIAUI 
TRIBUNAL DE CONTAS 

CORREGEDORIA 

Recomenda(;ao n° 02/2018 

Teresina, 05 de marco de 2018. 

Assunto: Dos Deveres dos Conselheiros e Conselheiros Substitutos 

Sr. Presidente, 

No usa das atribuicOes conferidas a Corregedoria por meia do art. 51, XVI 

do Regirnento Interno desta Carte de Contas, assim corno a disposto nos artigos 40,  

XVI da Resolucao TCE/PI no 12/15, a qual determina a competéncia para orientar e 

fiscalizar, em caráter geral e permanente, as atividades dos ôrgaos e serviços do 

Tribunal de Contas do Estado do PiauI, bem corno de seus membros e servidores no 

desempenho de suas atribuiçOes e, 

Considerando que na sessão plenária ordinária n° 05/18 de 10  de marco de 

2018, foi feito pelo Cons. Joaquirn Kennedy Nogueira Barros urn alerta para este 

tribunal no que tange a assiduidade e perrnanência dos Conselheiros nas sessOes 

plenárias desta Carte. 

A Corregedoria orienta: 

Os deveres dos Conselheiros no exercIcia de sua funçao institucional estão 

arrolados no art. 17 da Lei Orgânica desta Carte de Contas, bern coma no art. 36, V 

do Regirnento Interno c/c a art. 55 do mesmo diploma legal, estendendo aos 

Conselheiros Substitutos a expressa obrigaçaa, in verbis: 

"São deveres dos Conselheiros e Conselheiros Substitutos: 

V- Cornparecer pontualmente a hora de iniciar-se a expediente ou a sessão 

e nao se ausentar injustificadamente antes do seu término." 

As sessöes são reuniOes deliberativas em que as Conselheiros devem 

manifestar as atribuicOes inerentes ao cargo pUblico em que fararn investidos. Trata- 
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se de mUnus püblico, a qual deve ser fielmente cumprido, sob pena de 

descumprimento de deveres inerentes ao cargo e consequente atuacao desta 

C orreged oria. 

A Iei complementar n035/79, que dispoes sobre a Lei Orgänica da 

Magistratura Nacional, aplicada par equiparacao, aos Conseiheiros dos Tribunais de 

Contas, canforme Sümula 42 do STF, preceitua os deveres e a aplicacao de 

penalidades nas questOes de disciplina judiciária, sendo expressa no art. 35, "VI" 

igual dever de assiduidade ao expediente au sessão. 

Ato continuo, as arts. 40 a 48, enumeram as penalidades, destacando ao 

presente caso, a norma adiante veiculada: 

"Art. 43 - A pena de advertência aplicar-se-á reservadamente, par escrito, 

no caso de negligencia no cumprimento dos deveres do cargo." 

Assim diante do compromisso desta Instituiçao corn suas funcOes 

precipuas e no dever de fiscalizar as Membros desta Casa, SUGIRO a Presidência 

que seja realizada lista de presenca pela secretaria das sessOes, corn atesto das 

ausências e saidas antes do término da sessão, se justificadas au não, rnantendo a 

mesma dispanIvel para consulta pela Corregedoria. 

Atenciosarnente, 

a* Consa.  Lilian de lrnei aVeloso Nunes Martins 
Corregdfa Geral 
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